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Conselho do autor


			Só abra este livro quem for filho
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Introdução


			Danilo Arnaldo Briskievicz


			Para Rogério Mota Pereira, com admiração 


			– 1o – 


			Tentei, enfadonhamente embora, nestas columnas pintar a vida dos nossos antepassados, contei cousas antigas, histórias velhas, relembrei factos e nomes de nossos avós. Por despedida deste ano, ou talvez a última, vou dizer aos serranos que há muitos anos, muitíssimos, havia imprensa em nosso município... 


			Dr. Dario, no jornal O Ibiti-rui, 1918


			Dario Augusto Ferreira da Silva nasceu no Serro/MG, no dia 3 de outubro de 1859. Seus pais eram Dario Clementino da Silva e Augusta Ferreira de Araújo. Como ele mesmo gostava de contar, sua mãe herdou o sangue indígena de Joana Francisca da Guerra, paulista, que foi casada com o branco Antônio Ferreira Neto. Dessa mesma origem indígena, teria surgido outro ramo familiar, o dos Otoni, uma vez que, segundo o mesmo Dr. Dario, “Cristiano Otoni, o qual confessa o fato na sua Autobiografia e por aí explica o seu caráter desconfiado” (SILVA, 1928, p. 106). Trata-se, pois, de uma família típica do Brasil colonial, formada a partir das dinâmicas de mestiçagens, resultantes de “um grande crisol cultural” (PAIVA, 2015, p. 74) em que “as mestiçagens biológicas e culturais, suas associações com o mundo do trabalho e os deslocamentos populacionais constantes, voluntários e forçados” (PAIVA, 2015, p. 74), moldaram nossa identidade nacional.


			De fato, a família do memorialista serrano, por parte de pai e por parte de mãe, esteve ligada aos primeiros anos das minas do Serro do Frio, descobertas em 14 de março de 1702. Seus parentes viram o surgimento da Vila do Príncipe, em 29 de janeiro de 1714, com a criação do Senado da Câmara, bem como a formação da Comarca do Serro do Frio, com capital na Vila do Príncipe, como mandou a Ordem Régia de 16 de março de 1720. Seus pais conviveram com a mudança de nome para a cidade do Serro, em 6 de março de 1838. 


			A família do Dr. Dario estava entre os fundadores da Vila do Príncipe/Serro. Por conta disso, herdou os benefícios econômicos dessa filiação. Ele teve um destino diferente da maioria das crianças de sua época – muitas delas ainda escravizadas, outras em extrema pobreza, outras alheias à instrução pública num país com maioria da população analfabeta – e pôde sair da cidade para estudar em escolas de referência e se formar advogado. Isso é confirmado pelo próprio Dr. Dario. Ele explicou que “veio a lei de 1o de outubro de 1828, e com ela acabou o nosso secular Senado da Câmara, instituindo-se em seu lugar as Câmaras Municipais, eleitas por voto popular” (SILVA, 1928, p. 174). Com orgulho, exalta sua filiação: “mas aí estão os nossos avós, a dita nobreza da terra, os homens brancos da Vila do Príncipe! O Sr. Alferes Luiz Antônio Pinto1 sabe toda a descendência desses senadores, desde os primeiros; mas só isto daria um grande volume” (SILVA, 1928, p. 174).  Ele complementa: “apenas direi quem são meus avós: Antônio Pereira Guedes, 1734, mat., Amaro dos Santos Oliveira, 1737, pat., Manoel Duarte Ribeiro, 1745, pat., Custódio Coelho Guimarães, 1746, pat., José de Araújo Guimarães, 1759, mat., Domingos Pereira Guimarães, 1784, mat., José da Costa Figueiredo, 1805, pat.” (SILVA, 1928, p. 174). 


			O legado econômico de sua família pode ser percebido claramente quando, em 1872, o menino Dario foi com seu irmão, Augusto Clementino da Silva (1861-1952), estudar no Seminário dos Padres Lazaristas, no Caraça. A Escola Apostólica foi o destino de vários meninos serranos, entre nove e 11 anos, desde a segunda metade do século XIX até as primeiras décadas do século XX. Eles cursavam as primeiras letras no Serro e partiam para o curso de Humanidades. Era uma oportunidade de formação humano-cristã que as famílias não desperdiçavam: logo mandavam seus filhos quando surgia uma vaga para a ocupação dos bancos do Colégio do Caraça, instituição escolar reconhecida por sua excelência no cenário nacional. Essa história de crianças serranas internadas no Caraça é muito bem contada pelo jornalista e político serrano, Joaquim Ferreira de Salles. No seu livro Se não me falha a memória (SALLES, 1993, p. 289-540), ele faz uma reconstituição do cotidiano, da rotina dos meninos seminaristas e de toda a mobilização familiar anterior à longa viagem pelo território mineiro. 


			Dario e Augusto estudaram com os padres lazaristas as lições de Latim, Português, Música, Matemática, História e Geografia. Em 30 de junho de 1875, após completarem seus estudos no Caraça e percebendo que não tinham os atributos vocacionais para o sacerdócio, partiram para Ouro Preto (MG), a fim de concluírem seus estudos preparatórios para o ensino superior. Depois da estadia na capital de Minas Gerais, o irmão Augusto seguiu os estudos na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, graduando-se em 12 de dezembro de 1884. 


			Dario, por outro lado, matriculou-se na Faculdade de Direito de São Paulo, em 1878. Desde sua chegada à faculdade, teve contato com as teorias do positivismo francês de Auguste Comte (1798-1857). Além do cientificismo otimista e progressista, o positivismo criticava as religiões convencionais e majoritárias, o que levou alguns de seus adeptos ao anticlericalismo, no embate contra o catolicismo nacional herdeiro do padroado colonial e imperial. Além do positivismo francês com uma leitura tipicamente nacional, outras influências moldaram o caráter do jovem advogado em formação: o jornalismo como espaço para a difusão de suas ideias políticas e o republicanismo como evolução natural para uma religião da Humanidade, com o culto dos grandes nomes da história universal.


			Para ilustrar esse cenário, tomamos como exemplo o fato de que o estudante serrano de Direito foi colega de três gaúchos republicanos, entre outros. José Gomes Pinheiro Machado era adepto do jornalismo universitário republicano; Júlio de Castilhos ingressou na política, tornando-se governador do Rio Grande do Sul por vários mandatos; e Joaquim Francisco de Assis Brasil, além de exercer a advocacia, foi escritor, poeta, prosador, diplomata e estadista.


			Os anos de formação acadêmica em Direito proporcionaram ao jovem serrano um contato intenso com os debates sobre as profundas transformações políticas brasileiras, por conta das discussões sobre os projetos de modernização nacional. As mudanças importantes no Brasil começaram com a assinatura da lei de abolição da escravidão, no dia 13 de maio de 1888. Após longa negociação com as oligarquias nacionais e por conta da militância dos movimentos abolicionistas, a princesa Isabel assinou a Lei Áurea, acabando oficialmente com a escravidão. O jovem Dario havia convivido com a escravidão no Serro, em Ouro Preto e em São Paulo, e tornara-se crítico dela em sua Memória sobre o Serro antigo. Ele condenou a escravidão sem, contudo, elaborar uma crítica mais aprofundada dos mecanismos de alforrias, coartações e quilombos de resistência. De fato, ao lermos suas afirmações sobre a escravidão, parece-nos que ele se vincula ao “imaginário do tronco” (PAIVA, 2006, p. 24) definido como uma narrativa popular em que a própria escravidão e os cativos são representados numa narrativa mítica, carregada de “exageros e versões ideologizadas ou moldadas pelo pragmatismo político” (PAIVA, 2006, p. 24). Com efeito, a escravidão não se resumia apenas ao tronco. Para além desse imaginário de constante violência e punição pública, havia mecanismos sofisticados da economia da alforria e os movimentos de resistência, representadas pelos quilombos. Assim, o tronco teria sido substituído, nas áreas urbanizadas do século XVIII, por “restrições à ascensão social dos forros e interdições de variada natureza impostas indistintamente a cativos, a libertos e a seus descendentes” (PAIVA, 2006, p. 25). Além disso, afirma o autor, “em muitas outras ocasiões o controle violento dos mancípios foi substituído por acordos que interessavam a proprietários e propriedades e que, frequentemente, reverteram-se em alforrias individuais e coletivas” (PAIVA, 2006, p. 25).


			O jovem advogado Dario conviveu com as mudanças políticas nacionais. A mais radical deu-se em 15 de novembro de 1889, com a proclamação da república. Ele conviveu com dois regimes políticos nacionais diferentes e teve de se adaptar aos novos tempos, às novas legislações. Em sua Memória, por vezes percebemos algum saudosismo relativo ao governo monárquico, o que nos parece indicar certo apreço por essa forma de governo. O Dr. Dario nos conta que: 


			[...] no regime das Câmaras Municipais foi vereador o meu avô Firmino Clementino da Silva. Foi secretário e uma dezena de vezes vereador meu pai, Dario Clementino da Silva. Também eu fui vereador; mas a República me dissolveu por causa da seguinte indicação vencedora por grande maioria: que esta Câmara aceite a República apenas como governo de fato até que a Nação se pronuncie e forme o governo legal. Parece que neste meu pecado não ia nenhum disparate; mas o Dr. Governador dissolveu a Câmara Municipal do Serro, formando em seu lugar uma Intendência, por decreto ukasiano (SILVA, 1928, p. 174). 


			Não se engane, contudo, o leitor: o Dr. Dario era positivista e republicano, e depois de ter tido cassado o seu mandato de vereador, em 1889, foi no regime presidencialista da nascente república brasileira que se tornou Juiz de Direito.


			Dr. Dario fez sua mudança radical de jovem advogado e vereador para um importante Juiz de Direito, em três anos de república. Aos 33 anos de idade, assumiu a Comarca de Bocaiúva/MG, no dia 1o de maio de 1892, como constam nos atos oficiais da comarca inscritos no jornal Minas Gerais. Depois, foi nomeado para a Comarca de Ferros (MG), 10 anos depois da elevação do antigo distrito de Itabira (MG) à condição de cidade com a denominação de Santana dos Ferros, pela Lei Provincial no 3.387, de 10 de julho de 1886. Sua transferência para a Comarca de Ferros deu-se no ano de 1896, de acordo com o jornal oficial Minas Gerais, que registrou várias de suas publicações, até 1898, quando foi transferido para a Comarca de Conceição do Serro, atual cidade de Conceição do Mato Dentro (MG). Foi nessa cidade que se aposentou. Ele retornou para sua terra natal por volta de 1912, quando já escrevia no jornal serrano A Voz do Serro, publicado pela Tpografia Serrana, de Antônio Lima da Costa, o Nhô Costa. 


			Homem das letras, apaixonado pela agradável leitura e pela excelente escrita desde muito cedo, aplicou-se no seu dia a dia à poesia, não tendo publicado em vida seu livro Sentença, cujo original encontra-se em alguma gaveta de seus familiares. Escreveu, segundo os relatos da historiadora serrana, Maria Eremita de Souza, diversos escritos avulsos, dramas e comédias, sendo estas últimas um gênero que muito apreciava. Conta-se que na sua casa, na antiga Rua Direita, de tanto ler andando de um lado para outro, desgastou a calçada em pedra-sabão...


			Grande admirador da história antiga do Serro – o século XVIII –, ele investiu no jornalismo amador, em 1912. A convite do tipógrafo Nhô Costa, tornou-se publicamente o primeiro “historiador” preocupado com os enganos históricos sobre o Serro antigo, cometidos por estudiosos clássicos e pela população serrana em seu cotidiano. Seus artigos publicados em A Voz do Serro, sob o pseudônimo Serrano Prístino, demonstram um pesquisador das “cousas do passado”, um interlocutor entre o Serro dos seus avós e o Serro decadente da primeira metade do século XX, incapaz de se manter modernizado no cenário econômico e político do norte de Minas Gerais. O pseudônimo Serrano Prístino pode ser traduzido por Serrano Antigo, ou seja, o Dr. Dario dedicou-se a recontar a história serrana a partir dos seus conhecimentos pessoais e de suas pesquisas sobre o tema. O jornal A Voz do Serro foi publicado entre os anos de 1912 e 1914. Nesse período, o antigo advogado e magistrado, já aposentado, dedicava-se a rever o passado serrano.


			Depois de ler e reler os livros do Senado da Câmara do século XVIII e primeiras décadas do século XIX e fazer suas anotações, o Dr. Dario escreveu o seu único livro sobre a sua cidade natal. Não pôde ver o seu livro publicado. Ele apareceu impresso apenas em 1928. Dr. Dario faleceu no Serro, no dia 16 de maio de 1927, aos 67 anos de idade.


			Figura 1 − Livro de Vereações de 1735 a 1742 do Senado da Câmara da Vila do Príncipe, em que se lê: “O Dr. Dario leu – em 1922”
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			Fonte: Arquivo Iphan Serro, Documentos de Câmara. Fotografia: Danilo Arnaldo Briskievicz


			– 2o – 


			Ao final de sua vida, retornando ao Serro após sua aposentadoria de magistrado, o Dr. Dario investiu seu tempo na pesquisa histórica oral e escrita. Achou por bem narrar o que sabia por meio de um livro chamado Memória sobre o Serro antigo.


			O manuscrito ficou pronto em 1924 e recebeu alterações até 1925. Logo depois, o texto foi levado para a impressão e acabou se tornando uma obra póstuma. O Dr. Dario faleceu em 1927 e o livro foi publicado, segundo consta em sua capa, em 1928. Provavelmente, o autor deixou os serviços de impressão pagos para a Tpografia Serrana, que entregou a obra aos familiares, que fizeram a distribuição para os seus amigos mais próximos. Não sabemos quantos exemplares foram impressos. O livro original tem capa em cartolina branca, com 187 páginas. 


			Na Tipografia Serrana de Nhô Costa – o maior tipógrafo serrano de todos os tempos –, o Dr. Dario editou seu único livro de história/memória serrana (BRISKIEVICZ, 2002, p. 60-69). Aliás, diga-se de passagem, é um gesto recorrente na história do Serro: seus historiadores ou memorialistas, quando publicam, o fazem ao final da vida, em edição única. Como afirma o próprio Dario sobre sua Memória: “estes casos foram narrados pelo já finado nonagenário coronel José de Ávila Cabral ao octogenário e mestre Alferes Luiz Pinto, que bondosamente os passou, esses e outras cousas mais, ao sexagenário rabiscador destas enfadonhas linhas. É, pois, tradição segura” (SILVA, 1928, p. 79). 


			Tradição oral e não escrita. O coronel José de Ávila Cabral nada deixou de impresso (nada nunca foi localizado em arquivos públicos ou privados). O Alferes Luiz Pinto contribuiu com a Revista do Arquivo Público Mineiro em várias edições, mas nunca publicou um livro seu sobre a história serrana. O manuscrito com a história narrada pelo Coronel José de Ávila talvez seja a primeira tentativa de escrever sobre o Serro antigo. A segunda tentativa muito bem-sucedida foi do Alferes Luiz Pinto que, por ter pesquisado os livros dos arquivos serranos diretamente, ajudou na preservação dessas histórias, registrando-as em revista e nos jornais nos quais se dedicou durante a sua vida, entre eles O Serro.


			Os exemplos de publicação única prosseguem. Joaquim Ferreira de Salles (1879-1932) publicou seu livro Se não me falha a memória em colunas de jornal e depois, em ótima reunião desses escritos, pudemos ter acesso às suas lembranças em edição do Instituto Moreira Salles, de 1993. 


			Aluízio Ribeiro de Miranda (1899-1979), em única edição, publicou Serro: três séculos de história, em 1972, com destaque para a última parte de seu texto, em que publicou como Apêndice a Circular de Teófilo Otoni.  


			Geraldo Azevedo Freire (1918-1990), postumamente, teve seus Caminhos da memória repisados, em edição única, numa publicação de 1997. 


			Maria Eremita de Souza (1903-2003), apesar de ser a mais respeitada guardiã da tradição histórica e memorialista serrana, publicou um único livro já no final da sua vida, deixando-nos os seus famosos arquivos de mais de 200 cadernos com suas transcrições e anotações. Seu livro Aconteceu no Serro foi publicado em 1999, quatro anos antes de seu falecimento. 


			Zenaide Generoso Guerra (1906-?) publicou dois livros de memórias, intitulados Memórias do meu passado, que veio a lume em 1988, e Reminiscências, de 1992. 


			A última publicação importante para a memória serrana foi o livro Valores do Serro: uma coletânea de perfis serranos, escrito por Maria de Lourdes Moreira Pires, a dona Lourdes. 


			Enumeramos muitas edições únicas. Nelas predomina, quase como um pressuposto geral, uma visão romântica do Serro. São histórias de família, histórias escolares, histórias do cotidiano, relatos de costumes. Escritos evocadores de uma visão romântica do passado, em que a memória revisita cenários e acontecimentos, recontando-os. Devemos chamar esses autores de memorialistas ou historiadores? No caso em tela, como devemos entender a publicação do Dr. Dario: ele publicou um livro de história ou de memória? 


			Memória sobre o Serro antigo é uma narrativa romântica, bem fundamentada e entusiasmada dos feitos dos fundadores das minas do Serro do Frio, no século XVIII, e de suas ações memoráveis. Um livro em que o autor se coloca na narrativa, envolvendo seus familiares e conhecidos. Uma obra que apresenta as opiniões do Dr. Dario sobre o Serro, desde o descobrimento pelos bandeirantes até a independência do Brasil, em 1822. 


			O livro é baseado numa experiência familiar e profissional, ou seja, relata casos afetivos com impressionante metodologia científica de pesquisa – o que quer dizer que para comprovar os casos o autor recorreu às fontes documentais dos arquivos públicos, mostrando com clareza a necessidade de reconhecimento do papel do Senado da Câmara para a Comarca do Serro do Frio, no norte de Minas Gerais. 


			Sem medo de apresentar seus argumentos históricos, o Dr. Dario escreveu uma apologia do que ele considerou a mais importante instituição administrativa do século XVIII no Serro – a antiga Vila do Príncipe. Tudo gira em torno do Senado da Câmara. Ele conta-nos que:


			[...] por quase século e meio muitas gerações aí conheceram o Governo Municipal. Aí, como milhares de outros, eu fui vereador; aí foi vereador meu pai – Dario Clementino Silva; aí foi vereador meu avô – Firmino Clementino da Silva; aí foi vereador meu bisavô – Domingos Pereira Guimarães; aí foi vereador meu tataravô Antônio Pereira Guedes...; aí quantos outros serranos estão vivos e podem como eu relembrar seus avós que serviram nesse tempo!!! (SILVA, 1928, p. 90). 


			Por uma motivação subjetiva, familiar, de sangue, deu o título ao seu livro. O uso da palavra memória aqui é apenas um disfarce. Dr. Dario é um historiador maiúsculo disfarçado intencionalmente de memorialista. A história serrana que emerge de sua Memória sobre o Serro antigo é uma contradição em termos, apenas. Trata-se do reconhecimento de que a História é a arte dos historiadores profissionais, como o Direito é a arte de advogados e magistrados. Contudo, a ciência histórica não prescinde de uma boa narrativa cronológica, de uma fundamentação documental, de fontes orais confiáveis. Isso não faltava ao magistrado. Por isso, sua humildade de chamar seu livro de memória e não de história do Serro antigo. 


			Aparentemente, ele quis escrever uma memória, ou seja, um relato sobre as experiências de sua vida e de seus antepassados – calcado subjetivamente em narrativas orais, em especial na vida política do Serro no século XVIII, permitiu-se um olhar muito particular sobre o passado. Esse olhar possui um viés até certo ponto melancólico sobre o funcionamento do Senado da Câmara. Sob esse ponto de vista, o Dr. Dario escreveu um livro clássico sobre a constituição do jeito barroco serrano de ser2, que acabou por ser reconhecido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), com o tombamento da cidade 10 anos após a publicação de seu livro, em 1938, no governo Vargas. 


			O Dr. Dario acabou por trabalhar com textos raros, consultados no Arquivo de Câmara, arquivo esse praticamente intacto na época de sua pesquisa às fontes históricas. Tivemos oportunidade de, ao pesquisar alguns livros desse Arquivo de Câmara em poder do Iphan Serro, reencontrar anotações a lápis feitas por ele: “já anotado”, “lido por mim” são expressões que o Dr. Dario usava para não se perder na pesquisa. 


			A história do Serro proposta por Dr. Dario aponta um método de pesquisa, pois ele investigou os documentos do Senado da Câmara, os mais importantes – e talvez únicos – registros da história nesse contexto. Ela possui uma linha do tempo definida, um marco temporal que abrange os primeiros anos das minas do Serro do Frio, passando por sua elevação à categoria de Vila do Príncipe, em 1714, com um enfoque especial sobre a instituição senatorial, cujo funcionamento regular deu-se de 1714 a 1822. Como ele mesmo nos informa: “o Senado da Câmara! O governo popular de nossos pais!” (SILVA, 1928, p. 80). E, em outro trecho, afirma que “aí tem o leitor quanto consegui colher a respeito do Serro antigo, a Vila do Príncipe. Do moderno, após a Independência, outros dirão” (SILVA, 1928, p. 144, grifos do autor). Por isso, o livro tem um recorte temporal claro, com evidente pesquisa dos arquivos públicos e escuta atenta das tradições antigas orais da cidade. 


			Em certos momentos do seu brilhante texto histórico, o Dr. Dario parece encarnar a figura do memorialista romântico que pretende dizer que o passado era melhor e mais civilizado que o tempo presente. Não se engane o leitor, pois se trata de refinado recurso retórico para engrandecer os pais fundadores das minas do Serro do Frio. Parece surgir em seus parágrafos repletos de letras em itálico um pseudomemorialista, saudosista de um tempo que não volta mais. 


			O Dr. Dario intenciona demonstrar que o passado ilustrado e glorioso é uma ancestralidade serrana que merece ser conhecida e reconhecida. Era outro tempo em que o Senado da Câmara apresentava-se como a maior instância da lei e a da ordem. O Senado da Câmara era o centro absoluto do poder na Vila do Príncipe. A romântica decadência desse poder é o fio que alinha e direciona sua pesquisa histórica, e que predomina no título. 


			Contudo, o historiador nasce do perfeito entrelace entre fatos e documentos, entre o que ouviu dizer e o que se comprova nos registros. A preocupação em demonstrar que seus argumentos são precisos e válidos, bem como a obstinação por convencer o leitor de suas opiniões respaldadas pela tradição documental e oral, faz de Dr. Dario um obstinado pelos registros do passado serrano escritos pelos escrivães do antigo Senado. A apologia do Senado da Câmara é um norte. O interesse é demonstrar em documentos os fatos acontecidos. Pretende-se recontar para reconhecer, informar para enaltecer. 


			Nesse sentido, afirmamos que o Dr. Dario é um historiador apaixonado por seu tema. Ele pretende entender a trajetória do povo serrano pelo viés do poder do Senado da Câmara em relação ao corpo político da Vila do Príncipe e, por extensão, da Comarca do Serro do Frio, ao norte de Minas Gerais. A história do Serro é anotada por meio da pesquisa da história política e jurídica da cidade, revivida em seus arquivos antigos pela capacidade do escritor em ordenar os fatos de acordo com sua linha de pensamento. 


			O Senado da Câmara com seu funcionamento, com suas leis, com seus conflitos internos e externos, com suas obras públicas, suas arrematações, editais, posturas. O Senado da Câmara que urbanizou o Serro, que o faz ser o que era antigamente. Ele conta, por exemplo, que: 


			[...] na sessão de 24 de setembro de 1828, mandou a Câmara Municipal colocar outro chafariz o qual devia ser “uma coluna organizada de três peças vindas do pedestal; no meio quatro carrancas vomitando água por quatro canos, e sobre tudo isto uma pirâmide, tudo de pedra, tendo embaixo um tanque oitavado com quatro assentos para descanso dos recipientes chapeados com gatos de ferro ligados com chumbo, forrado o centro com pedras lavradas, de modo a não minar a água” (SILVA, 1928, p. 116). 


			E finaliza escrevendo: “houve proposta aceita, conformando-se, do mestre José Caetano, por 77$860 réis... ai! Era o chafariz da minha infância, aquele que tantos anos assistiu os meus folguedos e que cavou tantas saudades! Foi substituído há pouco por cousa muito pior e sem novidade alguma” (SILVA, 1928, p. 116). 


			O saudosismo histórico do Dr. Dario aparece explicitamente em algumas passagens. Um confronto subjetivo entre o passado e o presente, entre o esplendor do ontem e a decadência do Serro na década de 1920. O Serro já não era o mesmo, nem poderia. 


			O testemunho sobre o passado nessa história do Serro antigo do Dr. Dario é uma indagação sobre a cidade que restou para os vivos. E já no fim da sua vida, o Dr. Dario permitiu-se deixar seu único volume de história serrana impresso como registro contundente de uma história fascinante. Não por acaso, para o historiador serrano, sua cidade tinha de reconhecer seu papel fundamental para a nação brasileira. Ele mesmo nos diz: “concluamos por este humilde trabalho conclamando: viva a Pátria Brasileira!” (SILVA, 1928, p. 149). O Dr. Dario é o que podemos chamar de típico herdeiro do jeito barroco serrano de ser. A alma barroca serrana é marcada pela aparente contradição em suas formas de ver e de agir no mundo. 


			O Dr. Dario apresenta-se como um escritor dividido entre a família e a política, ou seja, entre o espaço privado do domus e o espaço público da res publica, tendo uma profunda relação de admiração pelo pai, ex-vereador do Serro, e por sua mãe, ligada profundamente ao catolicismo. Mas ao mesmo tempo ausculta as demandas sociais à sua volta e se posiciona politicamente, expressando seus pontos de vista, usando por vezes certa ironia, típica dos homens ilustrados do século XIX.


			O serrano Dr. Dario apresentou por vezes existencialmente dividido entre o positivismo de Auguste Comte, herdado de seus estudos na Faculdade de Direito de São Paulo, predominantemente anticlerical, e a religiosidade familiar católica, de polida e reconhecida conduta moral. Essa contradição entre a fé e a razão mostrou-se no seu leito de morte. Orientado pelos parentes a receber os últimos sacramentos, disse que acreditava apenas no inferno. Mudando de opinião, chamou o padre José André dos Santos Coimbra para lhe apresentar a serenidade da transcendência. Os relatos orais de sua morte mostram um homem em conflito entre a religião da humanidade, pregada pelo positivismo, e o catolicismo popular serrano, com seus santos e suas santas. Uma cena quase quixotesca: um positivista convicto mudando de opinião em seus últimos minutos de vida, optando, por desencargo de consciência, pelo catolicismo sacramental familiar.


			Por outro lado, apresentou-se dividido entre o estrito cumprimento da lei positivada nas legislações cambiantes brasileiras, como la bouche de loi, e a espontaneidade de alguém que conviveu com homens e mulheres serranos de inacreditável habilidade para lidar com as regras sociais, por conta de um comportamento adaptado ao ditado “manda quem pode, obedece quem tem juízo”, capaz de escapar habilmente de muitos controles sociais e institucionais. Entre o legalismo e a cultura popular do jeitinho serrano de viver, ele orbitou de maneira a compartilhar o melhor dos dois mundos. A memória oral conta que depois de aposentado preferia não mais usar as prerrogativas de Juiz de Direito, de afamado magistrado, afirmando que “não posso atender, está findo o prazo determinado pela lei!”.


			Em seu livro, entre as narrativas picantes e quase obscenas dos rituais de iniciação sexual das jovens serranas, assediadas ostensivamente por padres e ouvidores, contrasta com a crítica severa do comportamento imoral de outro administrador serrano, posto que lesava o bem comum com sua destemida deslealdade comercial. A narrativa da intoxicação sexual, ao estilo de Gilberto Freyre, avant la lettre – claro –, recebeu uma punição curiosa no seu livro usado para nossa tradução. Alguém – absolutamente anônimo – numa atitude bastante moralista, rasurou, rabiscando com a caneta, frases inteiras. Elas foram reconstituídas apenas com o auxílio de outro original. Essa largueza entre os vícios privados e as virtudes públicas – própria também dos seus à época de sua publicação – é uma característica marcante de seus escritos e de sua personalidade.


			O livro do Dr. Dario mostra um homem dividido entre a memória e a história, ou seja, entre contar seus casos a partir de sua memória afetiva, familiar e de seus conhecidos ou ater-se apenas ao que está escrito em documentos antigos, que narram a epopeia dos pais fundadores do Serro. Ao final, ele conseguiu resolver o conflito, amenizando a aridez de suas fontes documentais com narrativas orais coletadas dos seus contemporâneos. 


			A separação mais radical entre o vivido e o pensado apresenta-se na clássica condenação da escravidão africana, por um lado, e o silenciamento de que seus antepassados – e ele mesmo – serviram-se dos africanos escravizados ou dos egressos da escravidão no Serro, por outro. Por isso, o texto do Dr. Dario apresenta um conflito explícito entre a severa condenação da escravidão em solo serrano e suas repercussões sociais e a apologia das elites locais, constituídas por seus parentes integrantes do Senado da Câmara composto por homens bons, muitas vezes senhores e exploradores dos mesmos africanos escravizados em outras épocas. Enfim, os dilemas de um historiador serrano, cujo livro está claramente tensionado entre os mais diversos polos contraditórios e talvez, por isso mesmo, afeito às mais diversas leituras.  


			O livro Memória sobre o Serro antigo, do Dr. Dario Augusto Ferreira da Silva, surgiu em 1928, pela obra hercúlea da Tipografia Serrana, de Antônio Lima da Costa. Foi publicado para servir como um recado às novas gerações: o jeito barroco serrano de ser, de habitar, de conviver, de estar no mundo é antigo e, por isso mesmo, ancestral. O futuro de uma cidade não depende do acaso, mas de sua capacidade de preservar sua tradição herdada dos pais fundadores. 


			Por fim, é a partir da leitura desse clássico serrano que podemos nos reajustar com a tradição e perceber o que nela pode ser alterado, melhorado, recriado para dar natalidade continuamente pela ação política à novidade dos novos movimentos sociais, das novas atitudes das mulheres frente ao patriarcalismo no combate ao sexismo, do combate contínuo ao racismo e, acima de tudo, pela valorização de todos os serranos, sem distinção, no processo de manutenção e recriação do jeito barroco serrano de ser. O próprio Dr. Dario alerta-nos de que tudo isso é história, e em razão de ser ela contada e reapropriada por quem conta e escuta ou lê, pode parecer uma narrativa elitista e parcial para quem dela não está claramente fazendo parte, por não ter sido considerado protagonista também. 


			– 3o –


			A Tipografia Serrana de Nhô Costa, em 1928, encerrando a confecção de Memória sobre o Serro antigo, dava fim ao que talvez tenha sido uma das obras mais difíceis para as suas oficinas. 


			O Dr. Dario entregou o texto manuscrito ou talvez datilografado para a gráfica. Era um Juiz de Direito rigoroso e queria uma obra bem executada. Ele já estava com a saúde debilitada e, a julgar pelo prazo dos serviços de impressão – de 24 de maio de 1924 à data da publicação, 1928 −, a obra foi de difícil realização, em especial, por questões técnicas, uma vez que as antigas tipografias tinham poucas fontes de tipos móveis e as máquinas/impressoras eram muito precárias. Os erros tipográficos numa obra desse vulto são sempre muito grandes e consistem em um grave problema para a atualização ortográfica proposta nesta publicação.


			A edição de 1928 não se encontra à disposição do público por muitas décadas. Pouquíssimas pessoas possuem um exemplar original, e se isso ocorre é fato considerado raro no Serro. Utilizamos, para leitura, uma reprodução do original cedida pela neta de Aluízio Ribeiro de Miranda, Maria Cristina Seabra de Miranda, em 1997. 


			Recorrendo à comparação com um original cedido pelo Dr. José Monteiro da Cunha Magalhães, cuja esposa, Dona Vilma, é sobrinha-neta de Dr. Dario, e também a outras fontes históricas, foi possível fazer a tradução com certa garantia de sucesso. 


			O Dr. Dario não tinha em mãos os recursos tecnológicos e de pesquisa para a edição de textos de que hoje dispomos. Um deles são os documentos do Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal, além de muitas publicações recentes sobre ele que dão conta de toda a correspondência entre o Senado da Câmara da Vila do Príncipe/Serro e o governo português de além-mar. 


			A ortografia do idioma português praticado no Brasil mudou muito desde 1924 até os dias atuais. Em atenção a isso, atualizamos a escrita do texto incluindo-se os nomes próprios, os nomes do meio e os sobrenomes, bem como alguns termos no que aparenta ser a língua tupi-guarani, como acreditava o Dr. Dario. As notas explicativas procuram elucidar conflitos entre datas e nomes escritos de maneira incorreta por conta de erros tipográficos.  


			Os parágrafos foram mantidos integralmente, ou seja, não alteramos em nada a lógica estrutural do texto original. Dessa maneira, também mantivemos os títulos e os subtítulos conforme a versão impressa. A partir do cotejamento entre a cópia reprográfica e um livro original, mudamos os erros tipográficos quando estes prejudicavam o entendimento do texto. Foram mantidos os itálicos no texto, pois se trata de uma entonação forte do autor, chamando a atenção para os termos grafados, o que permite um olhar diferenciado sobre eles, fazendo com que fiquemos mais alertas ao seu sentido na explicação geral oferecida pelo historiador.


			Figura 2 − Trecho do último texto do Dr. Dario – Serrano Prístino – no jornal O Ibiti-rui, intitulado Ano vencido, de 1o de agosto de 1918, p. 4. O jornal comunicou o fim de sua publicação por motivos financeiros.
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			Fonte: Iphan Serro. Fotografia: Danilo Arnaldo Briskievicz


			





Capítulo 1o


			A DESCOBERTA


			Quem estuda a história antiga destas Minas Gerais de logo notará, que no fim do século 1600 e princípio do seguinte houve dois centros principais para os descobrimentos: Mariana e Sabará.


			O Serro veio de Sabará3. 


			Com o exílio do fidalgo Dom Rodrigo desapareceu, inocente ou não, o Tenente General Borba Gato, o melhor conhecedor do Rio das Velhas. 


			Eis, porém, que o Governador Artur de Sá, tomando a peito dilatar as descobertas, ou procurou ou lhe insinuaram os préstimos do Tenente General; prometeu então conseguir-lhe o perdão e o sertanista logo e facilmente redescobriu as minas de Sabará; isto em 1700.


			Foi daí, foi desses tempos, que começou a penetração da vasta região, que veio a se chamar o Serro do Frio4.


			A este respeito, com o venerando aspecto de antiguidade, se conhecem duas memórias históricas, além das tradições. 


			Em uma delas, evidentemente mais nova, diz-se que estas minas do Serro do Frio “foram descobertas por Gaspar Soares, natural de São Paulo, que avançando maior salto atravessou os sertões e descobriu o grande Serro, vulgarmente chamado Hiveturai, por ser batido de frigidíssimos ventos, todo penhascoso e intratável”.


			Do seu descobridor proveio o nome a uma destas serras, que hoje se conhece pelo nome de Gaspar Soares, onde está situada uma povoação. Neste “descobrimento se associou um Antônio Rodrigues Arzão, descendente do primeiro já falado, e um Lucas de Freitas, que foi o primeiro povoador da Vila do Príncipe e dele tem o nome um córrego dela chamado o Lucas”. Mas... isso não é verdade.


			Esta memória é atribuída a um engenheiro militar José P. da Rocha, escrita em 17795 e com este Hiveturai, feia deturpação do tupi Ibiti-rui6. Num capítulo posterior destinado a reparos mostrar-se-á que está tudo errado, isso que aí vem escrito.


			Em outra memória narra Silva Pontes que “o sertanista Antônio Soares (não Gaspar Soares) concebeu pouco depois uma empresa mais árdua ao norte de Caeté”. 


			Seguindo a vereda dos indígenas pela cumeada da Serra denominada da Lapa e mais adiante Hibitu-ruy ou do Frio, por ser varrida dos ventos, que enregelavam os membros dos que a pisavam, com 20 dias de jornada, descobriu as minas do Serro do Frio. 


			Explorando depois o mesmo descobridor, em ordem inversa a costa oriental da Serra e tendo por companheiro nesta empresa Antônio Rodrigues Arzão, parente do descobridor das Minas da Casa da Casca, “descobriu o importante Morro, que com o andar dos tempos se denominou – de Gaspar Soares, de um parente e sucessor daquele que o descortinou”.


			Eis aí duas variantes quase opostas. Mas Silva Pontes não escreveu cousas suas: resumiu os apontamentos do Coronel Bento Fernandes Furtado de Mendonça.


			Ora, o Coronel Bento Fernandes nasceu em 1696: tinha dezoito anos quando se fez vila no Serro; nela veio morar e nela faleceu com testamento em 1765, com 69 anos, portanto. Era filho de um desses famosos bandeirantes, e qual veio residir em Mariana, potentado e célebre.


			Conheceu, portanto, Bento Fernandes as nossas cousas desde o princípio e muito de perto conheceu o Serro. 


			Felizmente, em benefício da verdade, dessa empresa mais árdua ficaram traços oficiais, decisivos, em dois livros manuscritos, onde se lançavam os tributos régios.


			Já se acha publicado na Revista do Arquivo Público Mineiro um Livro da Receita da Fazenda Real destas minas do Serro do Frio e Tucambira7. 


			Constam deste livro os seguintes trechos:


			1o Foi aberto, numerado, rubricado e encerrado em um mesmo dia, 14 de março de 1702, pelo Procurador da Fazenda Real Baltazar de Lemos Moraes Navarro com as seguintes rubricas: Livro primeiro da Receita da Fazenda Real destas minas do Serro do Frio e Tucambira, de que é Guarda-mor explorador o Capitão Antônio Soares. 1702. Livro que há de servir da receita da Fazenda Real destas minas do Serro do Frio e Tucambira, de que é descobridor o Guarda-mor Antônio Soares Ferreira, que numerei e rubriquei pela faculdade que para isso tenho, e tem princípio em catorze de março de mil setecentos e dois anos. O procurador da Coroa e Fazenda Real Baltazar de Lemos de Moraes Navarro8.


			2o No dia 15 de março de 1702, nestas minas de S. Antônio do Bom Retiro do Serro do Frio, arraial do Ribeirão delas, pousada do Guarda-mor Soares, mandou este ao seu escrivão que nesse mesmo livro declarasse a sua muita pertinácia por descobrir novas minas, à sua custa, com diligências exatíssimas, deixando de assistir nas minas gerais do Rio das Velhas, donde se separou com seus escravos, abandonando cômodos mais fáceis... e aqui pousou, etc., etc. Guardar bem – que segundo os dizeres supra – foi a pousada sabarense denominada arraial do Ribeirão, e que a região recebeu o nome Minas de Santo Antônio do Bom Retiro do Serro do Frio9.


			3o Que os companheiros dele descobridor Antônio Soares foram: seu filho João Soares Ferreira10, o escrivão Lourenço Carlos Mascarenhas e Araújo11, o Capitão Manoel Corrêa Arzão12 (e não Antônio Rodrigues Arzão), o já citado procurador da Coroa, e com certeza, outros de menor vulto.


			Guardar bem estes nomes a favor de uma discussão a seguir. 


			Eis aí! Tudo oficialmente, tudo claro, tudo como a Memória de Silva Pontes narrou.


			Resta, porém, um ponto: elucidar-se a identidade entre a hoje cidade do Serro e esse arraial do Ribeirão, pousada de Antônio Soares, cousa que não é difícil. 


			O governador Dom Braz [Baltazar] da Silveira, em 29 de janeiro de 1714, ou apenas doze anos após a pousada sabarense, atendendo que nos distritos de Caeté e Serro do Frio havia capacidade para se levantar vilas teve resoluto criar duas: a Vila Nova da Rainha, em Caeté, a Vila do Príncipe, no Serro do Frio.


			Logo, apenas doze anos após a pousada de Antônio Soares, um  arraial houve no distrito do Serro do Frio capaz de ser erigido em a Vila do Príncipe. 


			Pela lei provincial de 6 de março de 1838 teve foro de cidade, sob o nome redivivo de Serro, a Vila do Príncipe, cabeça da Comarca do Serro do Frio. 


			Logo, a identidade a provar-se é entre a pousada sabarense e a Vila do Príncipe, esta no distrito do Serro do Frio, aquela nestas minas do Serro do Frio.


			O nome arraial do Ribeirão tornou-se muito generalizado e foi de mister ou acrescentar-se outro distintivo ou mudar o nome. Por outro lado, não é difícil aceitar-se que com o tempo caíram a bem do menor esforço as excessivas vozes Santo Antônio do Bom Retiro do Serro do Frio arraial do Ribeirão – remanescendo vitoriosa a denominação Serro do Frio, que era geral sim, mas ficou metonimicamente apurada. 


			Houve uma Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas, Ribeirão do Fanado e venceu o nome mais curto Minas Novas. Houve um Santo Antônio do Bom Sucesso, Descoberto de Peçanha, Ribeirão das Almas,  mas venceu o nome Peçanha.


			A favor do Serro há porém, muitas e valiosas razões particulares.


			1a A tradição. Em todos os tempos, em todas as memórias, em todas as referências ou escritos, ainda os mais antigos, justamente em se tratando do Serro atual acode a expedição sabarense como descobridora, alterados uns nomes aqui, uma data ali, mas no principal, há coincidência. 


			Possuo mesmo um muito antigo manuscrito local de Joaquim Gonçalves de Aguiar13 o qual nos diz que “o primeiro nome por que era conhecida esta Vila do Príncipe soava arraial do Ribeirão das Lavras Velhas”.


			Daí alguns documentos fazerem referência às lavras novas dos campos; daí o arraial das Minas Novas.


			Na Instrução do Dr. José João Teixeira Coelho, 178014, ele diz: o mesmo governador Dom Braz Baltazar [da Silveira] por termo de 29 de janeiro de 1714 criou a Vila do Príncipe no arraial do Serro do Frio.


			2a Os fatos. Segundo se lê no citado Livro fiscal, o Guarda-mor descobridor Antônio Soares assentou pousada nestas minas do Serro do Frio, arraial do Ribeirão. Aí fez ponto final a expedição sabarense, aí ficou aberta a escrituração oficial; aí começou a vida mineira desde 1702 e o referido livro foi escrito minuciosamente.


			Pois bem: desde 14 de março de 1702 até 30 de junho de 1712, ou seja, durante dez anos, na mesmíssima pousada e sempre nestas minas do Serro do Frio, funcionando os mesmíssimos funcionários do rei, foram lançados os quintos, as arrematações de datas minerais e os dízimos: a pousada ficou pois o centro governamental, uma pequena e longínqua como capital administrativa. 


			Com certeza, numerosas pessoas sucessivamente, concorrentemente afluíram para o Ribeirão oficial... mineiros, negociantes, boiadeiros, mascates, contrabandistas, negreiros, prostitutas, entrando, saindo, pagando impostos, comprando ou vendendo cousas, buscando ou mandando notícias, etc., etc., e eis aí um lugar de mor destaque, de mor conhecimento oficial e público. 


			Tal pousada, tal Ribeirão, assim opulentada de ouro, de pessoas e de cousas, fez-se forçosa e imediatamente um arraial, o primeiro arraial, o mais conhecido portanto.


			Com o tempo, mas já bem tarde, este primeiro e mais conhecido arraial do Ribeirão poderia ser vencido por outro, um segundo ou terceiro arraial, ou mais rico, ou mais cômodo; mas – isso nunca tão misteriosamente, tão abafadamente que não o soubesse; que aquele desaparecesse absolutamente de qualquer notícia e este não ficasse notório.


			Existem nos papéis velhos antiquíssimas referências, primitivas, e arraialetes ínfimos como Andréquicé, Piçarrão e outros; sempre se falou em Rio do Peixe, Itapanhoacanga15, Córregos, Tapera, Paraúna, Congonhas, Mato Dentro ou Conceição, Itambé, Gouveia, Tijuco16, etc.; mas absolutamente, da serra da Lapa para cá, em toda a extensão vastíssima da Ibiti-rui, não há a mínima tradição ou referência, por leve que seja, a outro e diferente lugar, ou seja, com o nome de Bom Retiro, ou seja, com o nome de Ribeirão, ou com qualquer outro nome a outro povoado vencedor da pousada, nem à extinção desta pousada. 


			3a Os livros. A enfiada de nomes, ainda nesse mesmo Livro fiscal, teve vida muito efêmera: foi somente a batismal. O procurador da Coroa apenas escreveu: nestas minas do Serro do Frio. Já em segundo lugar é que o escrivão Lourenço Carlos saiu-se com estas minas de Santo Antônio do Bom Retiro do Serro do Frio, arraial do Ribeirão delas, pousada do Guarda-mor. 


			Em assento nenhum posterior, em lugar nenhum mais a seguir, houve repetição desses nomes. Todos os assentos seguintes se fizeram pelo mesmíssimo escrivão nestas minas do Serro do Frio, pousada do Guarda-mor.


			Daí a facilidade à metonímia: facilmente o nome dado à região ficou pertencendo à pousada. 


			Em 10 de abril de 1706, dessa pousada partiram o escrivão Lourenço Carlos e Domingos Bitencourt comissionados a levarem ao Provedor-mor na Bahia, 2.595 oitavas de ouro em pó pertencentes ao rei. 


			Por aí esteve o ex-escrivão Lourenço Carlos; mas voltou logo à pousada, aliás crescido a superintendente real como se verá. 


			Se no assento de 19 de julho de 1709 desaparece o descobridor Guarda-mor Antônio Soares, ficou servindo em seu lugar o Coronel Manoel Corrêa Arzão, o seu companheiro na descoberta e já nosso conhecido; de modo que a pousada continuava como de antes. 


			Mas não é tudo. No Arquivo Público Mineiro de Belo Horizonte, graças à bondade cativante do Dr. Feu, encontrei outro diferente livro fiscal, o de Lançamento dos Dízimos do Serro do Frio. 


			Esse outro caderno começou a ser escriturado em 1711 e vai... até a Vila do Príncipe! 


			O primeiro assentamento é de abril de 1711 nestas minas do Serro do Frio e casas do atual superintendente Lourenço Carlos, o ex-escrivão, que já tinha casas aí.


			Num lançamento a seguir, de 1712, se diz: nestas minas do Serro do Frio e Rio do Peixe. 


			Em outro, de 1713, se lê: nestas minas do Serro do Frio e arraial de Itapanhoacanga.


			Em outro, de 1714, já se lê: nesta Vila do Príncipe, pousada do Dr. Queiróz, ouvidor de Sabará!


			4a Atos oficiais. Também de atos oficiais a identidade se revela. Em 5 de fevereiro de 1711, o governador Albuquerque nomeou Lourenço Carlos superintendente: “porque se faz conveniente haver no distrito do Serro do Frio um superintendente, que administre justiça a todos os moradores dele...; e atendendo eu a boa informação... do Sargento-mor Lourenço Carlos Mascarenhas, que se acha morador no distrito do Serro do Frio há anos, donde foi à Bahia levar quintos.... e estar atualmente ocupando o posto de Sargento-mor do Coronel Manoel Corrêa Arzão, hei por bem elegê-lo no cargo de superintendente de todo o distrito do Serro do Frio e seus arraiais para que administre justiça... em causas ordinárias e no crime... prendendo, tirando devassas... E outrossim, lhe hei por muito encarregado a boa arrecadação da fazenda real... confiscando comboios que entrarem no distrito pela estrada dos currais da Bahia, como também o ouro que sair pelas ditas estradas sem quitar”, etc., etc.


			Mas onde era morador há anos Lourenço Carlos? 


			Donde saiu para levar o ouro do rei? Para onde voltou e onde tinha casa?


			Em 25 de maio de 1711, o mesmo governador Albuquerque “atendendo a pessoa de Manoel Corrêa Arzão e o estar servindo de Guarda-mor no distrito do Serro do Frio, cargo que exercia há anos, ordena ao dito Manoel Corrêa Arzão, governe como Capitão-mor o dito distrito”, etc., etc.


			Leia-se, porém, aquele primeiro Livro fiscal e ver-se-á que na pousada sabarense é que há anos morava Arzão, companheiro do descobridor e seu substituto como Guarda-mor, desde 1709.


			Por essa ocasião houve no Serro do Frio motins e conflitos. Foram de mister providências governamentais e o governador Albuquerque, em 6 de fevereiro de 1711, “estando informado que no distrito do Serro tem sucedido várias inquietações e desordens ocasionadas entre o Coronel Manoel Corrêa Arzão e Geraldo Domingues, sobre jurisdições, com prejuízos... por se não lavrarem os descobrimentos do ouro no Rio do Peixe, escalando-se este sem se repartir nem tirar a data de Sua Majestade, a que se seguiram tumultos com armas, desobedecendo-se as ordens do Guarda-mor..., ordena a Garcia Roiz chegue ao dito Serro do Frio”... etc. Ora, as minas do Rio do Peixe são vizinhas das do Serro do Frio ou desta cidade.


			Quem venceu? Parece que foi Manoel Corrêa Arzão – porque: 1o foi logo ereta a Vila do Príncipe; 2o porque em 17 de abril de 1714, o governador Dom Braz tendo consideração... a pessoa de Manoel Corrêa Arzão, ser um dos primeiros descobridores do Serro do Frio, tendo naquele distrito em tudo quanto se lhe encarregou com grande acerto, o nomeava e provinha no posto de Capitão-mor... etc.; 3o em 1715, saiu anistia aos revoltosos do Serro do Frio, que fizeram o motim...


			Mas, continuemos a jogar com os nomes dessa época.


			Esse Lourenço Carlos, ex-escrivão, o escritor da enfiada de nomes, ex-superintendente com casas nestas minas do Serro do Frio, aí morador há anos... foi vereador do Senado da Câmara da Vila do Príncipe em 1716, e em 1717. 


			Esse Geraldo Domingues, que armou conflitos de jurisdição com Manoel Corrêa Arzão, foi vereador do Senado da Câmara em 1714: era mineiro nas vizinhas lavras do Rio do Peixe.


			Nessa pousada sabarense, em 1705, foi quintado Paulo Pires de Miranda; mas este na Vila do Príncipe, foi senador companheiro de Lourenço Carlos. Como morador na Vila do Príncipe em 1718 matriculou seus escravos, cousa dos quintos. 


			Nessa mesma pousada, em 1705 foi quintado Domingos do Vale Padilha, posteriormente senador na Vila do Príncipe. Nela deixou numerosa prole, até hoje extensamente ramificada, e cujo nome se acha perpetuado em o nosso arrabalde – o belo Pasto do Padilha.


			Manoel Rodrigues da Fontoura, nas casas do superintendente Lourenço Carlos, foi quintado,  e na Vila ainda em 1732, foi senador e deixou numerosa prole.


			Em 1705, na pousada sabarense foi quintado Antônio da Silva Carneiro; mas só este nome decide a identidade procurada. Em novembro arrematara sua data mineral no Ribeirão da Conceição, o qual sob o mesmo nome ainda existe na entrada desta cidade.


			Numa vereação de 173817, o procurador requereu fossem notificados todos os moradores da Vila, desde a ponte do arraial de Baixo, casas de Antônio da Silva Carneiro... a fim de fazerem suas testadas. 


			Ora, esta ponte do arraial de Baixo, esta casa de Antônio da Silva Carneiro, estão próximas de poucos metros do córrego da Conceição onde Carneiro minerava em data sua. 


			5a razão: a freguesia. “As primeiras igrejas paroquiais das Minas foram eretas com faculdade diocesana do Rio de Janeiro, às expensas do povo, com prestações voluntárias ou conhecenças. Depois, Dom João V, em 1718, taxou côngruas a serem pagas pelo rendimento dos reais dízimos e devendo haver moderação nas conhecenças que desceram a seis vinténs”.


			Somente de 1715 para adiante possuímos informações paroquiais; ora, a paróquia da Vila do Príncipe foi criada pela carta régia de 16 de fevereiro de 1724, tendo a natureza de benefício amovível; logo, para o tempo anterior a nossa freguesia era com conhecenças.


			Em 1715, o Sr. Bispo do Rio de Janeiro, D. Francisco de São Jerônimo, pela boa informação que tivera do licenciado Padre Antônio Mendanha Soto Maior... houve por bem de o prover como vigário da igreja matriz do Serro do Frio, com o distrito do Rio do Peixe para as lavras novas dos campos. 


			Este bispo Dom Francisco escreveu pastoral queixando-se muito de muitas amarguras que recebia do povo destas Minas... De nós não, respondeu-lhe o Senado da Câmara da Vila do Príncipe, em carta de ofício em 1717, de nós não, até porque estamos satisfeitos “principalmente agora com a criação das duas freguesias: uma limitada pelo Rio Paraúna pelas partes dos campos, outra pelo Ribeirão Escadinha pelo Mato Dentro, ficando desta sorte os moradores de Itapanhoacanga e Rio do Peixe fregueses desta Vila e a freguesia da Conceição para os moradores das Congonhas”.


			Aí estão boas razões e todas concorrem a mostrar que o nome geral Serro do Frio tornou-se particular e se converteu no da Vila do Príncipe, posteriormente redivivo no desta cidade do Serro.


			Mas onde entrou Antônio Soares?
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